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Saiba mais

Veja as edições 
anteriores do Especial 
Cidadania em www.
senado.gov.br/jornal

Secretaria de Políticas 
para as Mulheres
http://www.sepm.gov.br

CPI Mista da Violência 
contra as Mulheres
http://bit.ly/HyKuE7

Mapa da Violência 2012
http://bit.ly/amB3EU

Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher 
— DataSenado
http://bit.ly/Mh3Tcr

Cartilha sobre Violência 
contra a Mulher — OAB/SP
http://bit.ly/H5bPZ0

Cartilha Não Violência 
Doméstica — Instituto Avon 
e Associação Palas Athena
http://bit.ly/Lc062q

O aumento da violência contra a 
mulher também foi sinalizado em 
pesquisa realizada pelo DataSe-
nado, em 2011. A cada dois anos, 
desde 2005, o serviço de pesquisa 
do Senado ouve a opinião femini-
na sobre a violência de gênero no 
Brasil, para fornecer subsídios para 
debates e projetos dos senadores. 

Das 1.352 mulheres entrevistadas 
em todo o Brasil, 66% entenderam 
que houve aumento da violência. 
Ao mesmo tempo, 60% sentiram 

que estão mais protegidas após a 
criação da Lei Maria da Penha. O 
conhecimento sobre a lei também 
aumentou: 98% disseram já ter ou-
vido falar nela, contra 83% em 2009. 

Mas a lei ainda gera opiniões 
contraditórias. Para as entrevista-
das, conhecer a lei não faz com que 
as vítimas denunciem a agressão. 
Cerca de 68% afirmaram ter medo 
de retaliação por parte do agressor. 
Já 64% disseram que o fato de não 
ser possível retirar a queixa na 

delegacia, em caso de arrependi-
mento, faz com que as mulheres 
deixem de denunciar.

A pesquisa também perguntou 
a opinião das mulheres sobre a 
decisão do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) que permitiu, no 
âmbito da Lei Maria da Penha, a 
troca da pena de prisão por pena 
alternativa nos casos em que a 
condenação for inferior a um 
ano.  Para 79% das entrevistadas, a  
decisão enfraquece a lei. 

Silêncio
A cada cinco mulheres entrevis-

tadas, uma declarou já ter sofrido 
algum tipo de violência doméstica e 
familiar. O DataSenado perguntou, 
então, quando elas decidiram pedir 
ajuda contra as agressões. Apenas 
36% disseram ter procurado ajuda 
na primeira agressão; 29% confes-
saram não ter procurado ajuda; 
24% pediram ajuda após a terceira 
agressão, 5% na segunda; e 5% não 
responderam.

Quando questionadas sobre o 
que fizeram após a última agressão, 
23% das mulheres ouvidas disse-
ram não ter feito nada. As razões 
para essa atitude, segundo elas, 
são : preocupação com criação dos 
filhos (31%); medo de vingança 
do agressor (20%); vergonha da 
violência sofrida (12%); achar que 
seria a última vez (12%), depen-
dência financeira (5%); achar que 
não haveria punição (5%); e outros 
motivos (17%).

De 1980 a 2010, 91 mil mu-
lheres foram assassinadas no 
Brasil, mais de 43 mil só na 
última década. As que têm 
entre 15 a 39 anos correm mais 
risco. E o local de maior perigo 
para elas é a própria casa. 

Isso é o que mostra o Mapa 
da violência 2012 — homicí-
dios de mulheres no Brasil, 
publicado pelo Instituto 
Sangari em parceria com a Fa-
culdade Latino-Americana de 
Ciências Sociais (Flacso). O 
documento afirma que houve 
um aumento de 217,6% no 
número de mulheres assas-
sinadas no país em 30 anos, 
saltando de 1.353 mortes em 
1980 para 4.297, em 2010. 

De acordo com o mapa, o 
aumento mais significativo 
no número de homicídios 
femininos ocorreu até 1996. 
Desde então, a taxa se man-
tém praticamente a mesma: 
cerca de 4,5 mortes para cada 
100 mil mulheres. Mas essa 

estabilidade não é boa notí-
cia, pois mostra que, apesar 
dos avanços em legislação 
e políticas públicas, o país 
não tem conseguido oferecer 
proteção efetiva à mulher. 

De acordo com dados da 
Organização Mundial da 
Saúde (OMS), a taxa coloca o 
Brasil na sétima posição em 
lista que contabiliza homicí-
dios femininos em 84 países. 
O índice brasileiro só perde 
para os de El Salvador (10,3), 
Trinidad e Tobago (7,9), 
Guatemala (7,9), Rússia (7,1), 
Colômbia (6,2) e Belize (4,6). 

O mapa revela ainda que o 
estado mais violento do Brasil 
é o Espírito Santo, com 9,4 
homicídios para cada 100 mil 
mulheres, seguido de Alagoas 
(8,3) e Paraná (6,3). 

A comissão parlamentar 
de inquérito (CPI) mista que 
investiga a violência contra 
a mulher identificou, em 
diligências realizadas nesses 
estados, a precariedade da es-
trutura de atendimento, que 

se traduz em falta de delega-
cias, de pessoal qualificado 
e de varas especializadas, 
como a principal causa dos 
altos índices de assassinatos 
de mulheres.

No lar
Segundo dados do mapa, 

cerca de 68% dos homicídios 
são cometidos na residência 
da vítima. Isso porque, em 
86,2% dos casos, o assassi-
no é alguém da família ou 
próximo a ela. Os parceiros 
ou ex-parceiros respondem 
pelo índice mais alto (42,5%), 
sendo que, entre mulheres de 
20 a 49 anos, eles são respon-
sáveis por 65% das agressões. 
O segundo maior agressor 
é um amigo ou conhecido 
(16,2%) da vítima. 

Na faixa etária entre 10 a 
14 anos, o pai é o principal 
responsável pelas agressões 
contra meninas. Até os 9 anos, 
esse título fica com a mãe. 
A partir dos 60 anos, são os 
filhos que assumem o lugar 

de carrascos da mãe em casa. 
Desde 2009, o Sistema de 

Informação de Agravos de 
Notificação (Sinan), do Mi-
nistério da Saúde, é obrigado 
a registrar todos os casos 
de crianças, adolescentes, 
mulheres e idosos atendidos 
pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS) em decorrência de 
maus-tratos ou violência. 
Em 2011, o sistema notificou 
73.633 atendimentos. Apro-
ximadamente duas em cada 
três dessas pessoas socorri-
das pelo SUS são mulheres.  

Segundo o mapa, as notifi-
cações do Sinan representam 
apenas a ponta do iceberg 
das violências cotidianas, 
pois são registrados somente 
os casos de pessoas que re-
correm ao SUS para receber 
atendimento e, ao mesmo 
tempo, declaram abertamen-
te que foram agredidas. “Por 
baixo dessa ponta visível, um 
enorme número de violências 
domésticas nunca chega à luz 
pública”, avalia o documento. 

Criada em fevereiro, a CPI 
mista que investiga a violência 
contra a mulher já realizou 
18 audiências públicas em 
Brasília e em sete estados para 
ouvir representantes do Exe-
cutivo, Judiciário, Ministério 
Público, Defensoria Pública 
e associações de proteção às 
mulheres. Com previsão de 
encerramento neste mês, a 
CPI deve prorrogar suas ativi-
dades por mais 180 dias, antes 
de divulgar o relatório com o 
diagnóstico do problema e as 
recomendações a ser feitas 
pela comissão. 

Uma das conclusões, no en-
tanto, parece já ser ponto pa-
cífico entre os que se dedicam 
ao assunto: um dos principais 
problemas é a carência de 
instrumentos públicos para 
proteger a mulher e punir o 
agressor. E os que existem são 
insuficientes ou ineficientes.  

Em audiência da comis-
são, a secretária nacional 
de Enfrentamento da Vio-
lência contra as Mulheres, 
Aparecida Gonçalves, in-
formou que menos de 10% 
dos municípios têm serviços 
especializados em atender 
vítimas de violência. Segundo 
ela, há no país 963 unidades 
de atendimento à mulher, 
como delegacias, centros de 
referência, juizados especiais 
e abrigos. Só que grande parte 
delas está concentrada nas 

capitais. Interior e zona rural  
praticamente não possuem 
rede de atendimento. 

Para enfrentar o problema, 
a ministra da Secretaria de 
Políticas para as Mulheres 
(SEPM), Eleonora Menicucci, 
defendeu mais recursos para 
as ações do Pacto Nacional 
pelo Enfrentamento à Vio-
lência contra a Mulher. Lan-
çado em 2007, o pacto prevê 
planejamento e execução 
de ações integradas entre 
governo federal, estados e 
municípios para combate à 
violência contra a mulher. 

De 2007 a 2011, a União 
investiu R$ 132,5 milhões no 
pacto, um aumento, segundo 
a ministra, de 500% em rela-
ção ao período 2003–2006. 
Entretanto, Eleonora defen-
deu que estados e municí-
pios não podem depender 
somente de repasses federais: 

— A violência acontece no 
município e no estado. Então, 
a rede tem de estar lá. 

Dados e cultura
Outros problemas, no 

entanto, também são apon-
tados. Entre eles, está a falta 
de dados confiáveis na área 
de segurança pública. A presi-
dente da CPI mista, deputada 
Jô Moraes (PCdoB-MG), lem-
brou que o Brasil não possui 
banco de dados centralizado 
sobre violência, inclusive 

contra a mulher, o que é um 
obstáculo à formulação de 
políticas públicas na área de 
segurança. 

A solução para o proble-
ma pode vir em breve com 
a sanção do Projeto de Lei 
4.024/12, do senador Magno 
Malta (PR-ES), aprovado em 
junho pela Câmara. A propos-
ta cria o Sistema Nacional de 
Informações sobre Segurança 
Pública (Sinesp), que unifica 
a metodologia de informação 
e vincula a liberação de ver-
bas para os estados ao envio 
de dados para o sistema.

E, por trás desses proble-
mas, está, ainda, a questão 
cultural. Conforme alerta 
o Mapa da Violência, altos 
índices de homicídios femi-
ninos são acompanhados, 
frequentemente, de níveis 
elevados de tolerância à vio-
lência contra a mulher. 

É o que acredita também 
a professora Lia Zanotta, 
da Universidade de Brasília 
(UnB). Para ela, a sociedade 
brasileira legitima determi-
nadas formas de violência 
contra a mulher. Até a con-
denação do estupro, segundo 
Zanotta, ainda depende da 
visão moral que se tem da 
vítima. A professora denuncia 
que existe uma concepção 
enraizada no Brasil de que os 
homens têm controle e posse 
sobre as mulheres. 

Quase seis anos depois de 
promulgada, a Lei Maria da 
Penha (Lei 11.340/06) não 
foi capaz de diminuir a vio-
lência contra a mulher. Essa 
é a constatação do Mapa da 
Violência — homicídios de 
mulheres no Brasil e tam-
bém dos parlamentares e 
colaboradores da CPI mista.

No primeiro ano de vi-
gência da lei, em 2007, as 
taxas apresentaram um leve 
decréscimo em relação ao 
ano anterior, passando de 
4,2 para 3,9 mortes em 100 
mil mulheres. Mas já em 
2008 o índice retorna ao 
patamar anterior, no qual 
irá permanecer. 

Para a relatora da CPI mis-
ta, senadora Ana Rita (PT-
ES), a lei vem enfrentando 
resistências, sobretudo por 
parte dos magistrados, que 
dão interpretação subjetiva 
ao texto legal. Entre os ar-
gumentos empregados por 
eles para não fazer valer a 
legislação, está, por exemplo, 
o de que a lei pode “esvaziar 
os lares brasileiros”. 

A senadora citou o caso 
de Renata Rocha Araújo, 
assassinada em maio, aos 28 
anos, pelo ex-companheiro, 
em Belo Horizonte. Segundo 
Ana Rita, Renata teve dois 
pedidos de medidas proteti-
vas negados pelo juiz da 13ª 
Comarca de Belo Horizonte, 

porque a Lei Maria da Penha 
não teria sido criada, segun-
do ele, para acabar com o 
casamento ou com a família. 

— A lei foi criada, sim, 
para proteger as mulheres. 
Que visão de família têm os 
juízes que ignoram a violên-
cia praticada dentro do lar? 
— questionou a senadora. 

O mesmo acontece em 
delegacias, segundo a pro-
fessora Wânia Pasinato, da 
Universidade de São Paulo 
(USP). Ela afirma que os 
profissionais, mesmo em 
delegacias especializadas, 
não estão capacitados para 
enfrentar a violência de gê-
nero e fazem atendimentos 
orientados por concepções 
pessoais sobre o assunto. 

Em diligência ao Rio Gran-
de do Sul, a CPI constatou 
outro tipo de violação pra-
ticada pelo Judiciário à Lei 
Maria da Penha: a realização 
de audiências de conciliação 
e suspensão condicional 
do processo em casos de 
violência familiar e domés-
tica contra mulheres. Na 
avaliação da senadora Ana 
Rita, essas medidas reforçam 
o sentimento de impuni-
dade que grande parte das 
mulheres em situação de 
violência tem em relação à 
Justiça brasileira

— A lei veda o uso des-
ses instrumentos, pois, ao 

promover a conciliação, as 
mulheres retornam à con-
vivência com o agressor e 
muitas acabam assassina-
das. É comum mulheres não 
denunciarem por medo de 
não ter a garantia da puni-
ção — completou Ana Rita.  

Para ajudar a resolver esse 
problema, a senadora disse 
que vai propor, em seu rela-
tório, que o Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ) capacite 
os juízes para aplicar a Lei 
Maria da Penha. 

Ação penal
A senadora considerou, 

no entanto, um avanço a 
decisão, tomada em feve-
reiro pelo Supremo Tribu-
nal Federal (STF), de que 
o Ministério Público pode 
dar início à ação penal, 
fundamentada na Lei Maria 
da Penha, sem necessidade 
de representação da vítima. 

Em visita da comissão ao 
STF, ela lembrou também 
que um dos principais pro-
blemas para o combate à 
violência contra a mulher é 
a carência de varas especiali-
zadas. Já a presidente da CPI 
mista, Jô Moraes, ressaltou 
a necessidade de reforçar o 
conteúdo da Lei Maria da 
Penha porque alguns juízes 
ainda insistem na mediação 
como enfrentamento das 
agressões. 

Mapa aponta aumento da violência contra a mulher
Apesar da severidade da Lei Maria da Penha e do maior investimento em políticas públicas, o índice de homicídios de mulheres continua alto, fazendo do Brasil o sétimo colocado em lista que contabiliza assassinatos de mulheres em 84 países

Joseana Paganine

Pesquisa realizada pelo DataSenado já indicava crescimento da agressão

CPI denuncia falta de estrutura para 
atender mulheres em situação de risco

Lei Maria da Penha não diminuiu a 
violência, constatam levantamentos

``PLS 37/10, de Lúcia Vânia 
(PSDB-GO), determina que 
o inquérito policial, em 
caso de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, deve 
ser concluído no máximo em 
48 horas, esteja o réu solto ou 
preso. Em análise pela Comis-
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

``PLS 136/11, de Inácio 
Arruda (PCdoB-CE), cria meca-
nismos para prevenir, coibir e 
punir a discriminação contra 
a mulher e estabelece medidas 
de proteção e garantia de 
iguais oportunidades de aces-
so, permanência e remunera-
ção nas relações de trabalho 
no âmbito rural ou urbano. 
Em análise pela Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE).

``PLS 109/12, de Jayme 
Campos (DEM-MT), cria o 
Fundo Nacional de Amparo 
a Mulheres Agredidas, que 
concede um salário mínimo, 
por 12 meses, a mulheres 
que, por causa da violência 
doméstica, tiveram de deixar 
seus lares. Também prevê 
capacitação profissional. Em 
análise pela CAE. 

``PLS 74/12, da então se-
nadora Ivonete Dantas, inclui 
nos currículos dos ensinos 
fundamental e médio con-
teúdos relativos à prevenção 
da violência contra a mulher, a 
criança e o idoso. Em análise na 
Comissão de Educação.

Contra a violência

`` A Lei Maria da Penha 
especifica cinco formas de 
violência contra a mulher: 
física, psicológica, sexual, 
patrimonial e moral. 
Caso você se sinta vítima 
de uma ou mais dessas formas de violência, o primeiro passo é ligar para 
a Central de Atendimento à Mulher, o Ligue 180. A central 
dispõe de profissionais preparados para orientar e indicar serviços da rede 
de atendimento à mulher no estado onde você mora, como delegacias 
especializadas, centros de referência e organizações não governamentais 
dedicadas a apoiar mulheres em situação de violência. Em 2011, o Ligue 180 
recebeu quase 2 mil ligações por dia. O número também está acessível a 
brasileiras que morem na Itália, Portugal e Espanha.

A quem pedir ajuda

		 Agride a mulher na maior  
parte do tempo.

		 É ainda mais agressivo quando  
está bêbado ou drogado.

		 Acusa a mulher constantemente  
de ser infiel.

		 Desencoraja a mulher a manter  
relações familiares e de amizade.

		 Priva a mulher de trabalhar  
e de estudar.

		 Critica a mulher por  
pequenas coisas.

		 Controla as finanças, forçando a mulher 
a comprar só o que ele acha importante.

		 Humilha a mulher  
na frente dos outros.

		 Destrói objetos pessoais e de 
valor sentimental da mulher.

		 Agride e espanca  
os filhos da mulher.

	 	 Usa ou aponta alguma arma 
contra a mulher.

		Obriga a mulher a ter relações 
sexuais contra a vontade.

Dicas para identificar o agressor

Fonte: Cartilha da OAB/SP
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Festa do Dia das Mães em casa-abrigo do Distrito Federal: maior parte dos homicídios contra mulheres é cometida na casa da vítima

http://www.sepm.gov.br/



